
pODER JUDlCIÁmo
TRIBUNAL REGIONAL ELEHORAL

ESTADO DO TOCANTINS

Ata da sessão ordinária do Tribunal Regional

Eleitoral do Estado do Tocantins, realizada

aos 22 dias do mês de junho de 1993, sob a

Presidência do Excelentíssimo Senhor Desem-

bargador Josê de Moura Filho.

Âs 8h e 45min(oito horas e quarenta e cinco minutos)do dis 22

(vinte e dois) de junho de mil novecentos e noventa e três,haveg

do "quorum", reuniu-se o Tribunal Regional Eleitoral, em sessão

ordinâria, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargâ

dor José de Moura Filho,â qual ebtiveram presentes o Excelentís-

simo Senhor Desembargador Amado Cilton Rosa, os eminentes Juízes

Daniel de Oliveira Negry, Bernardino Lima Luz, Ionilda Maria CaE
neiro Pires, João Francisco Ferreira , Paulo IdêlanoSoaresLima,
bem como o Doutor Fernando Antônio Negreiros Lima, representando

a douta Procuradoria Regional Eleitoral. Declarada aberta a ses-

são, o Sr. Presidente determinou a 1eitura da Ata da sessão ant

rior, que foi aprovada. Em seguida ã conferência dos Acõrdãos

deu início aos julgamentos dos seguintes Processos: Autos 1.264

92 - Pedido de registro de Diretõrio Municipal do PRN - Procedê

cia: Porto Nacíonal - Relatorz Exmo. Sr. Desor. Amado Cilton Ro-

sa - DECISÃO UNÂNIMEz Acolhendo o douto parecer ministerial, em

deferir o pedido de registro de Diretório Municipal, tendoeanviâ
ta estarem cumpridas as disposições legais atinentes â espécie ,

ressalvando que sejam feitas as anotações devidas e reservada a

Vaga que serâ destinada ao líder da bancada. Autos 1.913/93 - PÊ
dido de regístro de Diretõrio Municipal do PFL - ProcedênciazMag

rilândia - Relator: Exmo. Sr. Desor. Amado Cilton Rosa - DECISÃO

UNÂNIMEz Acolhendo o parecer da douta Procuradoria Regional Elei

toral, pelo deferimento do pedido de registro, Vez queruxsmoldes

1egais. Autos 1.921/93 - Pedido de registro de Diretõrio Munici-

pal do PFL - Procedênciaz Figueirõpolis - Relator: Exmo. Sr.Juiz

Daniel de Oliveira Negry - Retirados de pauta e convertidos em

diligência, para que o Requerente dê as razões pelas quais o pÊ
dido foi feito pelo Diretõrio Municipal e não pelo Presidente do

Diretório Regiona1, como prescreve a lei, fixando o prazo de 05

(cinco) dias para a resposta. Autos 1.429/92 - Pedido de regis-



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
ESTADO Do TOCANTle

Cont...0.(Ata da sessão ordinária de 22.06.93)

gistro de Diretõrio Municipal do PL - Procedênciaz Figueirõpolis -

Relatora: Exma. Sra. Juíza Ionilda Maria Carneiro Pires - DECISÃO

UNÂNIMEz Acolhendo o parecer da douta Procuradoria Regional Eleitg

ra1, pelo deferimento do pedido de registro, ressalvando que seja

excluído o ültimo eleito, para destinar a vaga ao líder dabancada.

Autos 1.224/92 - Pedido de registro de Diretõrio MunicipalcmaPRN -

Procedênciaz Figueirõpolis - Relatora: Exma. Sra. Juiza Ionilda Mg
ria Carneiro Pires - DECISÀO UNÂNIME= Acolhendo o douto parecer mi
nisterial, pelo deferimento do pedido, ressalvando que a ültima VÊ
ga seja destinada ao líder da bancada. Autos 1.828/93 - Indicação

para Chefe de Cartõrio Eleitoral - Procedênciaz Araguaina - Relatg

ra: Exma. Sra. Juiza Ionilda Maria Carneiro Pires - DECISÃO UNÂNI-

ME: Acolhendo o parecer da douta Procuradoria Regional Eleitoral ,

pelo deferimento da Indicação para Chefe de Cartõrio Eleitoral em

Araguaína. Autos 1.895/93(Santa Rosa do To.), 1.884/93(Pindorama)

1.889/93(Miracema do To.), 1.978/93(Tocantinõpolis) e 1.912/93(S

dorlãndia) - Pedidos de registro de Diretõrios Municipais do PFL

julgados em conjunto - Relatorz Exmo. Sr. Juiz Paulo Idêlano So

res Lima - DECISÃO UNÂNIMEz Acolhendo o parecer da douta Procurad

ria Regional Eleitoral, pelo deferimento dos registros requeridos

ressalvando que as ültimas vagas sejam reservadas aos lí

deres das respectivas bancadas. A seguir, o Sr. Presidente colocou

em apreciação a Resolução 003/91, que dá instruções para a consul-

ta plebiscitâria e colheu sugestões para possíveis alterações. Fi-

cou assim decidido: Art.19 - fixação da data para realização<k>PlÊ

biscito em 03.10.93 ; Art. 11 - "A apuração serâ realizada pelas

mesas receptoras de votos, nos prõprios locais de votação, na sede

do Distrito, em seguida ao encerramento da votação, observado o Cé
digo Eleitoralf ; Art. 12 - "Para tomada do voto em separado,obse5
va-se-á o que dispõe o Cõdigo Eleitoral."; Art. 13 - “ OsJuízes §
leitorais indicarão os membros para Junta Eleitoral, preferencial-

mente dentre aqueles que serviram nas eleições plebiscitárias<k321

de abril de 1993.,§ 19 - Até 03.09.93, os Juízes Eleitorais indi-

carão os membros, ou seja, atê ñrinta dias antes do Plebiscito.Fi

nalizado o assunto, mais uma vez, o Sr. Presidente comunicoueMJPlÊ
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no a necessidade da inidcação de Juiz Eleitoral para Palmas e

que havia nomeado a Dra. Dalva Delfino magalhães, excepcional-

mente, como Juiz Eleitoral da 29ê Zona Eleitoral, para funcio-

nar no Mandado de Segurança impetrado pelo Partido Liberal cog

tra a Câmara Municipal de Palmas, face ao afastamento da Dra.

Célia Regina Régis Ribeiro para Ponte Alta, onde assumirâ a Cg

marca. Não havendo nenhuma manisfestação, o Exmo. Sr. Desembag

gador Amado Cilton Rosa, sugeriu que o Tribunal Regional Elei-

toral aguardasse a promoção dos Juízes de Direito do Estado,pg

ra posteriormente decidir sobre a escolha do Juiz Eleitoral da

Capita1. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou

a sessão âs 10:00 horas. E para constar, 1avrei a presenteAta,

que lida e aprovada serâ assinada pelo Sr. Presidente na forma

regimental, comigo 'ÁÃ9&»« (Mârcia Cristina Bezerra de LX
ra Alves Rocha)Secretâr1a, que a datilografei.

Desembarga o 'MOURA'FILHO

Presidente
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